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APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS  ATRAVÉS
DE  CONJUNTO  PROBATÓRIO  ROBUSTO.
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
CONDENATÓRIA. DESPROVIMENTO. 

Para a configuração do delito previsto no art. 14
da Lei n.º 10.826/03, basta que o agente porte a
arma de fogo ou munições sem autorização ou
em desacordo com a determinação legal, sendo
desnecessária a demonstração de efetivo perigo
para a coletividade.

Se  o  conjunto  probatório  oferece  o  necessário
respaldo  para  a  versão  dos  fatos  trazida  na
exordial acusatória, a condenação é medida que
se impõe. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade,  em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO
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Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  Alison Andro de

Araújo Gomes (fl. 129) contra a sentença proferida pelo juízo da 1ª vara mista

da comarca de Patos/PB (fls. 120/124), que o condenou a uma pena de 02

(dois)  anos  e  11  (onze)  meses  de  reclusão,  em  regime,  inicialmente,

semiaberto, e 35 (trinta e cinco) dias-multa, a razão de 1/30 do salário-mínimo,

pela prática delituosa esculpida no art. 14 da Lei nº 10.826/03.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  133/135),  o

apelante  sustenta  que  a  condenação  fundou-se  apenas  no  depoimento  de

policiais,  que,  não se mostrando seguro,  é  insuficiente para a condenação.

Devendo, por esta razão, ser absolvido da imputação contida na denúncia.

Em contrarrazões,  fls.  136/139,  a  Promotoria  de Justiça pugna

pelo desprovimento do recurso.

A  douta  Procuradora  de  Justiça,  Maria  Lurdélia  Diniz  de

Albuquerque Melo, opinou pelo não provimento do apelo às fls. 144/148.

É o relatório.

O representante do Ministério Público ofereceu denúncia contra o

Alisson Andro de Araújo Gomes, dando-o como incurso nas penas no art. 14

da Lei nº 10.826/03 .

Consta na denúncia que, no dia 27 de outubro de 2012, por volta

das 22h30min,  o  denunciado foi  supreendido por  policiais  militares,  quando

portava,  nas  proximidades  da  Igreja  São  Judas  Tadeu,  Vila  Cavalcante,

Patos/PB, um revólver  cal.  38, marca Taurus,  numeração 2100156,  com 06

(seis) cartuchos intactos, conforme auto de apresentação e apreensão, sem

autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Desembargador João Benedito da Silva
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Narra a denúncia que, no dia e hora indicados, policiais militares

faziam rondas no bairro Vila Cavalcante, mais precisamente na proximidades

da igreja citada, quando, então, avistaram o denunciado e resolveram fazer

uma abordagem, ocasião em que o acusado se evadiu do local, correndo para

dentro de sua residência.

Prossegue a exordial relatando que, em seguida, o denunciado foi

abordado e procedida a sua revista pessoal, foi encontrado, na cintura dele, um

revólver calibre 38, devidamente municiado.

Processado regularmente o feito e encerrada a instrução criminal,

pelo  douto  Juiz  a  quo,  fora  acolhida  a  denúncia,  restando  condenado  o

acusado a uma pena de 02 (dois) anos e 11 (onze) meses de reclusão, em

regime, inicialmente, semiaberto, e 35 (trinta e cinco) dias-multa, a razão

de 1/30 do salário-mínimo, pela prática delituosa esculpida no art. 14 da

Lei nº 10.826/03.

Como visto,  o  apelante  sustenta  que a  condenação  fundou-se

apenas  no  depoimento  de  policiais,  que,  não  se  mostrando  seguro,  é

insuficiente para a condenação.  Devendo,  por  esta razão,  ser  absolvido da

imputação contida na denúncia.

Pontue-se, de logo, que a conduta do acusado enquadra-se no

preceito primário do delito de porte de arma de fogo, previsto no artigo 14 da

Lei 10.826/2003, que dispõe:

“Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter
em  depósito,  transportar,  descer,  ainda  que
gratuitamente, emprestar, remeter, manter sob guarda
ou ocultar  arma de fogo, acessório ou  munição, de
uso permitido,  sem autorização e  em desacordo
com determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão,  de 2(dois)  a 4 (quatro)  anos,  e

multa.”

Desembargador João Benedito da Silva
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No  caso  em  análise,  a  materialidade  delitiva  se  encontra

plenamente evidenciada e comprovada, isto, através do Auto de Apresentação

e Apreensão (fl. 12) no qual consta uma arma de fogo de marca Taurus, calibre

38, e 06 munições calibre 38 intactas, e do Laudo de exame de eficiência de

disparos em arma de fogo e munição de fls. 91/94.

A autoria  do  crime  em  epígrafe,  da  mesma  forma,  afigura-se

inconteste.

O denunciado, na esfera policial, assumiu a  titularidade da arma

de fogo apreendida. Vejamos:

“(…) Que confessa o interrogado que comprou a arma
na  feira  da  troca  a  uma  pessoa  de  Santa  Luzia
conhecido por Alex, pela quantia de R$ 800,00 reais;
Que  o  interrogado  já  foi  preso  anteriormente  por
tentativa  de  homicídio,  encontrando-se em liberdade
provisória  (…).”  (interrogartório  na  esfera  policial  –
fl.09) 

Em juízo, o acusado afirmou que a acusação é verdadeira, tendo

os  policiais  apreendido  uma  arma  de  fogo,  calibre  38,  com seis  munições

intactas,  na  cintura  do  interrogado.  Informou  não  ter  porte  nem  a  arma  é

registrada, justificando a sua utilização para defesa pessoal (02:29/04:48 do

arquivo alison andro de araújo – 006950-40.wmv da mídia eletrônica acostada

à fl.102).

Os depoimentos dos policiais, Valdene Martins da Silva e Marcio

Felipe de Sousa Mangueira, retratam, com detalhes, a abordagem e apreensão

da arma de fogo municiada com o acusado.

“(…)  QUE  hoje  por  volta  das  22:30  horas,  se
encontrava  de  serviço  extra  de  rádio  patrulha
juntamente com  o condutor CB Valdene, quando em
rondas  rotineiras,  nas  proximidades  da  Igreja  São

Desembargador João Benedito da Silva
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Judas  Tadeu,  bairro  Vila  Cavalcante,  foi  feita  uma
abordagem  no  indivíduo  de  nome Alisson  Andro  de
Araújo,  que no momento da abordagem, o acusado
evadiu-se do  local  correndo para  dentro  de casa,  e
após  revista  pessoal  fora  encontrado  na  cintura  do
mesmo, dentro do short um revólver calibre 38, marca
taurus,  nº  de  série  2100156  com  seis  munições
intactas,  que  o  acusado  encontrava-se  em  atitude
suspeita  no  local  em  virtude  de  que  o  mesmo  por
diversas  vezes  já  fora  preso  e  processado
anteriormente,  inclusive  portando  arma de  fogo,  por
assalto  de  moto  e  tentativa  de  homicídio,  sendo
conhecido  das  guarnições  diante  de  tantos  atos
delituosos  pelo  mesmo  cometido;  Que  o  mesmo
informou ao depoente que comprou a arma na feira da
troca a um indivíduo de nome Alex da cidade de Santa
Luzia,  com as seguintes  características  alto,  magro,
moreno que a referida arma custou a quantia de R$
1.100,00,  que  ainda  não  pagou  a  arma  a  referida
pessoa (...)”. (Marcio Felipe de Sousa Mangueira –
esfera policial -  fl. 08).

Na esfera judicial, o policial Valdene Martins da Silva afirmou que

receberam uma denúncia anônima informando que o acusado estaria portando

arma  de  fogo.  Em  seguida,  diligenciaram  até  o  local  indicado  e,  quando

avistaram o acusado na calçada da residência dele a uma distância de 3m

(três) metros, o denunciado empreendeu fuga em direção ao interior da casa.

Os policiais seguiram-no e, ao fazer a revista, encontraram na cintura dele um

revolver  calibre  38.  (00:42/01:49  do  arquivo  025.2012.006950-2  Edjane

Nóbrega Felix.wmv da mídia eletrônica acostada à fl. 79)

A defesa do recorrente tenta descredibilizar os depoimentos dos

policiais, no entanto, diferentemente do alegado nas razõesrecursais, eles se

mostraram coerentes e seguros.

In casu,  esses depoimentos revestem-se de eficácia probatória,

sendo idôneos a embasar o decreto condenatório, pois, tratando-se de agentes

públicos  no  exercício  de  suas  funções,  são  dotados  de  presunção  de

veracidade, sobretudo quando corroborados pelos demais elementos de prova

Desembargador João Benedito da Silva
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carreados aos autos, em especial, o interrogatório do acusado.

Como  se  observa,  os  policiais  se  tornaram  testemunhas

imprescindíveis  à  elucidação  dos  fatos,  razão  por  que  há  de  se  admitir  a

veracidade de seus depoimentos, encontrando-se, dessa maneira, revestidos

de suficiência para embasar um decreto condenatório.

Acerca da validade probatória do depoimento de agentes públicos,

Julio Fabbrini Mirabete leciona que: 

"Como  toda  testemunha,  o  policial  assume  o
compromisso de dizer a verdade do que souber e lhe
for  perguntado,  ficando sujeito,  como qualquer  outra
pessoa,  às  penas  da  lei,  na  hipótese  de  falso
testemunho. O depoimento vale, não pela condição de
depoente,  mas  pelo  seu  conteúdo  de  verdade.
Estando  em  harmonia  com  as  demais  provas  dos
autos, não há razão para desprezá-lo apenas por se
tratar de policial" (Processo penal. 11 ed. São Paulo:
2008, p.557).

 Nesse sentido, os seguintes julgados:

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.
PENA:  7  ANOS E 4  MESES DE RECLUSÃO E 17
DIAS-MULTA.  VALIDADE  DOS  DEPOIMENTOS
PRESTADOS,  EM  JUÍZO,  POR  POLICIAIS  QUE
EFETUARAM  A  PRISÃO.  PRECEDENTES  DESTE
STJ.  PRETENSÃO DE  ABSOLVIÇÃO  POR
RECONHECIMENTO  DE  INSUBSISTÊNCIA  DAS
PROVAS  DOS  AUTOS.  REVOLVIMENTO  DE
MATÉRIA  FÁTICA.  IMPOSSIBILIDADE.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  ORDEM
DENEGADA.  1.  Conforme  orientação  há  muito
sedimentada nesta Corte Superior, são válidos os
depoimentos  dos  policiais  em  juízo,  mormente
quando submetidos ao necessário contraditório e
corroborados  pelas  demais  provas  colhidas  e
pelas circunstâncias em que ocorreu o delito, tal
como se dá na espécie em exame. 2. A absolvição
do  paciente  por  reconhecer  a  insubsistência  do
acervo  probatório  que  dá  suporte  ao  decreto
condenatório  implica  exame  aprofundado  das

Desembargador João Benedito da Silva
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provas,  providência  que  refoge  aos  estreitos
limites do Habeas Corpus. 3. Ordem denegada, em
consonância com o parecer ministerial.  (STJ.  HC
156.586/SP, Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe
24/05/2010) (grifo nosso)

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
ABSOLVIÇÃO.  FRAGILIDADE  DO  CONJUNTO
PROBATÓRIO.  TESTEMUNHO  DE  POLICIAIS.
VALIDADE  DA  PROVA,  MORMENTE  QUANDO
CONFIRMADA SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO.
CONTESTAÇÃO  DO  EXAME  PERICIAL  QUE
AFASTOU  A  DEPENDÊNCIA  QUÍMICA  DO
ACUSADO.  INVIABILIDADE  DA  VIA  ELEITA.  1.  A
alegação  de  insuficiência  de  provas  para  a
condenação,  a  pretensão  absolutória  esbarra  na
necessidade de revolvimento do conjunto probatório,
providência  incompatível  com os  estreitos  limites  do
habeas corpus. 2. De se ver, ainda, os depoimentos
dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante
constituem  prova  idônea,  como  a  de  qualquer
outra  testemunha  que  não  esteja  impedida  ou
suspeita, notadamente quando prestados em juízo
sob  o  crivo  do  contraditório,  aliado  ao  fato  de
estarem  em  consonância  com  o  conjunto
probatório  dos  autos.  (…)   5.  Ordem  denegada.
(STJ. HC 98.766/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  05/11/2009,  DJe
23/11/2009).

Como é sabido, vigora no processo penal brasileiro o princípio do

livre  convencimento  motivado,  segundo  o  qual  o  julgador  forma  a  sua

convicção pela livre apreciação da prova. In casu, todas as circunstâncias que

cercam  o  caso  concreto  formam  um  conjunto  probatório  firme  e  coerente,

apontando o apelante a autoria do crime de porte ilegal de arma de fogo.

Todavia,  o  fato  é  que,  pelo  cotejo  dos  elementos  coletados

durante  a  instrução  probatória  e  por  meio  da  versão  apresentada  pelos

militares de forma coerente e concatenada, de que as circunstâncias em que

foi preso o acusado, são bastantes incriminadoras para o tipo penal do art. 14

da Lei nº 10.826/03. 

Ademais, foram encontradas em poder do recorrente uma arma

Desembargador João Benedito da Silva
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de fogo e 06 (seis) munições calibre 38, sem trazer explicações plausíveis,

tendo  em  vista  que  o  uso  para  defesa  pessoal,  conforme  assentado  na

sentença objurgada, não o isenta do cumprimento de lei genérica imposta a

todos,  devendo  o  acusado  buscar  proteção  junto  aos  órgãos  estatais  de

segurança pública.

Explicita-se, por oportuno, que a defesa não trouxe, aos autos,

elementos suficientes para afastar a veracidade das acusações imputadas, eis

que pelas provas apuradas no caderno processual, restou comprovada que a

arma de fogo encontrada pertenceria ao apelante, devendo a condenação ser

mantida em todos os seus termos.

De mais a mais, a testemunha de defesa, Edjane Nóbrega Felix,

ao ser  ouvida,  em juízo, afirmou não ter  presenciado a prisão do acusado.

(00:54/01:49  do  arquivo  025.2012.006950-2  Edjane  Nóbrega  Felix.wmv  da

mídia eletrônica acostada à fl. 79).

Assim,  pelos  elementos  de  convicção  coligidos  durante  a

instrução processual e acima reproduzidos, não há que se falar em absolvição

do  recorrente  por  ausência  de  provas,  devendo  ser  mantido  o  édito

condenatório.

Forte  nessas  razões, NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  para

manter íntegra a condenação.

Oficie-se  ao  Juízo  das  Execuções  Penais,  comunicando-se  a

confirmação da sentença condenatória.

Expeça-se Mandado de Prisão.

É como voto.

            Presidiu o julgamento  o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Desembargador João Benedito da Silva
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Arnóbio Alves Teodósio  Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator, .

Luis Silvio Ramalho Junior e Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à Sessão o

Exmo. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 06 (seis) dias do mês de junho do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


